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RESUMO – Carreira e Vencimento Base dos Professores da Rede Pública 
Paulistana1. O objetivo deste artigo é analisar a dinâmica do vencimen-
to base dos professores da rede municipal paulistana no período de 1996 
a 2016, em relação ao Salário Mínimo, ao Salário Mínimo Necessário do 
DIEESE (SMN) e ao Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN). Trata-se 
de pesquisa documental e bibliográfica, com foco na legislação nacional e 
municipal e na análise do vencimento base inicial e final dos professores. 
Constatou-se que, embora o vencimento base dos professores municipais 
fosse 40% superior ao PSPN em 2009, em 2016 foi apenas 11% superior. O 
Piso Salarial para jornada de 40 horas também se encontrava abaixo do 
SMN-DIEESE em novembro de 2016, R$ 3.550,00 e R$ 3.940,41 respectiva-
mente.
Palavras-chave: Valorização Docente. Vencimento Base. Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo.

ABSTRACT – Career and Basic Salary of Teachers in the Education System 
of the City of São Paulo. This article aims to analyze the dynamics of the 
basic teacher’s salary in the education system of the city of Sao Paulo from 
1996 through 2016, in relation to the National Minimum Wage, the Neces-
sary Minimum Wage by DIEESE (SMN) and national Professional Starting 
Salary (PSPN). It is a documental and bibliographical research focusing on 
national and municipal legislation and on the analysis of the initial and fi-
nal teachers’ base salary. It was found that although the basic salary of mu-
nicipal teachers was 40 percent higher than the PSPN in 2009, in 2016 it was 
only 11 percent higher. The Starting Salary was also below the SMN-DIEESE 
in November 2016, R$ 3,550.00 and R$ 3,940.41, respectively.
Keywords: Teacher Appreciation. Basic Salary. Education System of the 
City of São Paulo.
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Introdução

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) (Brasil, 1988) e legislações 
decorrentes destacam a necessidade de valorização dos profissionais da 
educação básica. Essa valorização seria expressa na forma de consoli-
dação de Planos de Carreira, Piso Salarial Nacional, ingresso no serviço 
público por meio de concursos públicos de provas e títulos, formação 
inicial e continuada, entre outros aspectos2.

Um estudo de Gatti e Barretto (2009) verificou que, até o final dos 
anos de 1990, a maioria dos municípios brasileiros não tinha plano de 
carreira para os professores da educação básica.

A Emenda Constitucional (EC) nº 14/1996 (Brasil, 1996a), que 
instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério (Fundef), estabeleceu que no 
mínimo 60% do fundo deveria ser destinado ao pagamento dos profes-
sores em exercício no ensino fundamental. 

Passados dez anos da instituição do Fundef e com a criação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), EC nº 53/2006 (Brasil, 
2006), a discussão da valorização dos profissionais da educação, agora 
contemplando toda a educação básica e os profissionais da educação 
não docentes, voltou a ser debatida e regulamentada no país. 

A EC nº 53/2006 instituiu a obrigatoriedade de Planos de Carreira, 
de ingresso exclusivo por concurso público de provas e títulos e de piso 
salarial nacional para os docentes, que foi aprovado em 2008 por meio 
da Lei nº 11.738/2008 (Brasil, 2008).

A Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), além de defi-
nir um valor mínimo a ser pago aos docentes como salário base, tam-
bém regulamenta a composição da jornada de trabalho desses profis-
sionais, estabelecendo que 1/3 do total de horas trabalhadas deve ser 
destinado à elaboração e ao planejamento das atividades docentes.

No final da década de 2000, o Conselho Nacional de Educação 
estabeleceu, por meio do Parecer CNE/CEB nº 9/2009 (Brasil, 2009a) e 
da Resolução nº 2/2009 (Brasil, 2009b), orientações e normativas para 
elaboração e implementação dos planos de carreira em todas as redes 
públicas de ensino da educação básica. 

De acordo com a Meta 18, do Plano Nacional de Educação (Brasil, 
2014), estados e municípios tinham até 2016 para assegurarem planos 
de carreira aos professores das redes públicas de ensino. Ainda em re-
lação ao estabelecimento de um vencimento base, valor mínimo a ser 
pago aos professores, a mesma meta dispõe que sejam considerados os 
valores do PSPN, estabelecido em Lei, no mês de janeiro de cada ano, 
nos termos do inciso VIII do art. 206 da CF/88.

Assim, pode-se dizer que está em processo de implementação e 
consolidação uma legislação que poderá contribuir com a garantia de 
condições de trabalho adequadas e valorização do professor no contex-
to econômico e social brasileiro. Se cumprida a legislação, os professo-
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res brasileiros que trabalham nas redes públicas da educação básica, 
devem ter sua vida profissional regulamentada por um plano de car-
reira com regras claras sobre ingresso, progressão funcional, jornada 
de trabalho, formação continuada, vencimento e remuneração, entre 
outros aspectos que constituem as condições de trabalho desses profis-
sionais e que contribuem para a valorização da carreira docente3.

Na rede municipal de ensino de São Paulo (RME-SP), objeto des-
te estudo, há legislação que regulamenta as condições de trabalho dos 
professores desde 1975, com a Lei nº 8.209/75 (São Paulo, 1975), que ins-
tituiu a carreira do magistério municipal. Contudo, somente em 1992 os 
professores da RME-SP conquistaram o Estatuto do Magistério Munici-
pal, Lei nº 11.229/92 (São Paulo, 1992).

O Estatuto de 1992 foi modificado em 1993 pela Lei nº 11.434 (São 
Paulo, 1993) que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profis-
sionais de Educação da Prefeitura do Município de São Paulo e institui 
planos de carreira. Nova mudança em ambas as leis ocorreu em 2007, 
com a Lei nº 14.660 (São Paulo, 2007). Ainda em relação à movimenta-
ção na carreira, aspecto do plano a ser analisado neste artigo, houve 
nova alteração com a Lei nº 15.963/2014 (São Paulo, 2014b) que incluiu 
duas novas referências na tabela de vencimento, ampliando a carreira. 
A atratividade de uma carreira, do ponto de vista remuneratório, pode 
ser analisada por meio do vencimento base inicial e das possibilidades 
de aumento oferecidas pela movimentação na carreira que dizem res-
peito às formas de progressão. A movimentação na carreira dos profes-
sores da RME-SP, nos últimos 50 anos, está baseada na promoção por 
antiguidade e merecimento, movimentação horizontal, conforme Lei 
nº 8.183/74 (São Paulo, 1974) e leis subsequentes e na evolução funcio-
nal, movimentação vertical, conforme estabelecido pela Lei nº 9.874/85 
(São Paulo, 1985) e legislações posteriores.

Neste artigo, analisa-se o vencimento base dos professores mu-
nicipais, com referência nas tabelas de vencimento que são publicadas 
anualmente ou sempre que há aumento nesta parte da remuneração e 
na movimentação na carreira que determina progressão ascendente em 
termos dos valores da tabela de vencimento. 

Para efeito das análises realizadas neste texto, em consonância 
com a legislação referente aos planos de carreira, considera-se remune-
ração ou salário docente a soma do vencimento base mais as vantagens 
pecuniárias fixas e/ou transitórias. O vencimento base é o valor per-
cebido, de acordo com o padrão de cada professor, definido pela mo-
vimentação na carreira. As vantagens dizem respeito a adicionais ou 
gratificações por tempo de serviço, por trabalho noturno, por trabalho 
em local de difícil acesso, entre outros.

Serão apresentados os padrões de vencimento referentes a cada 
grau e referência da carreira, de forma a verificar como está constituí-
da a carreira em termos da progressão e sua incidência no vencimento 
base. Será analisada, também, uma série histórica (1996-2016) com vis-
tas a verificar tendências e comportamentos do vencimento base inicial 
e final, principal parte da remuneração dos professores da RME-SP. 
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Com o intuito de se ter um parâmetro de análise dos valores do 
vencimento base dos docentes, serão realizados exercícios de compa-
ração entre estes e o salário mínimo (SM), o salário mínimo necessário 
(SMN) calculado mensalmente pelo Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), os valores do PSPN no 
período e com a inflação calculada pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). O objetivo é verificar em que medida o poder de 
compra dos professores municipais foi garantido e se os salários sofre-
ram reajustes reais no período.

No próximo item, apresentam-se os procedimentos metodológi-
cos seguidos de breves apontamentos de estudos que discutem valori-
zação e remuneração de professores da educação básica. Na sequência, 
são apresentados os aspectos do plano de carreira referente à movimen-
tação na carreira e à análise do vencimento no período em tela. Tam-
bém se discute, em item posterior, a política de piso salarial na rede 
municipal de São Paulo. Nas considerações finais, indica-se a dinâmica 
do vencimento dos professores municipais de São Paulo em termos de 
valorização docente.

Procedimentos Metodológicos

Esta pesquisa se utiliza de estudo documental e bibliográfico. 
Tem como material de análise a legislação nacional referente ao plano 
de carreira e piso salarial e legislação municipal relativa ao estatuto do 
magistério, especialmente a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
(São Paulo, 2007), que reorganiza e consolida a carreira do magistério 
municipal. São analisadas, ainda, as leis e decretos municipais que, 
no decorrer do período de 1996 a 2016, instituíram as tabelas de venci-
mento dos profissionais do magistério com as respectivas referências e 
graus.

Para as análises aqui propostas, foram considerados os valores do 
vencimento base dos docentes com jornada de trabalho de 40 horas/au-
las semanais – Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) – ou 30 ho-
ras/relógio – Jornada de 30 horas (J30)4. Os valores do vencimento base 
foram comparados ao Salário Mínimo, ao Salário Mínimo Necessário 
do DIEESE (SMN) e ao Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN). Para 
a análise de aumento real desses valores, eles foram corrigidos pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Ao se analisar a série 
histórica (1996-2016), buscou-se verificar tendências do vencimento 
base inicial e final. 

Valorização Docente e Remuneração de Professores

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996b), o exercí-
cio da profissão docente, para atuar na educação básica, se dá “[…] em 
nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como forma-
ção mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 
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cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível mé-
dio, na modalidade normal”. Trata-se, portanto, de uma profissão que 
demanda formação especializada.

Apesar de ser uma legislação que, desde a CF/88, tem-se mostrado 
relativament e favorável à melhoria das condições de trabalho do pro-
fessor, pesquisadores, como Sampaio e Marin (2004), vêm indicando 
que as condições de trabalho desse profissional continuam precárias, 
o que interfere em sua valorização social (Lüdke; Boing, 2004). Nesse 
contexto, as discussões sobre (des)valorização dos professores da edu-
cação básica e estudos sobre carreira e remuneração docente ganharam 
espaço na academia, e a temática salarial, normalmente restrita às enti-
dades de classe, passou a compor os estudos acadêmicos.

Como pontos de convergência entre os estudos que discutem a 
profissão docente e sua valorização, encontram-se a importância so-
cial desses profissionais e a necessidade de sua valorização. Estes são 
tidos como aspectos fundamentais à qualidade da educação escolar. O 
relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), de 2012, mostra que os sistemas que têm melhores resul-
tados no PISA são aqueles “[…] que priorizam o salário dos professores” 
(OCDE, 2012, p. 4). Dessa forma, garantir remuneração compatível com 
o valor social da profissão é um desafio para as nações que pretendem 
atingir níveis elevados de qualidade educacional. 

Alguns pesquisadores têm analisado o salário dos professores 
comparando-o ao de outros profissionais com formação equivalente. 
Essas pesquisas, com metodologias distintas, nem sempre convergem 
em identificar que os professores são mal pagos. Uma revisão realiza-
da por Britto e Waltertenberg (2014), sobre pesquisas internacionais de 
comparabilidade entre salários de professores e de outros profissio-
nais, revela que os estudos não são conclusivos em concordarem que 
os professores ganham mais, menos ou igual a outros profissionais com 
formação equivalente. Liang (1999), por exemplo, em seus estudos so-
bre países da América Latina, conclui que, com exceção do Brasil e do 
Equador, os salários médios por hora de trabalho dos professores dos 
países estudados são maiores que o de outros profissionais com forma-
ção equivalente.

Em relação a estudos específicos sobre o Brasil, muitos têm in-
dicado que os professores percebem salários inferiores aos dos demais 
profissionais com formação equivalente. Entre estes estudos, desta-
cam-se os de Moriconi (2008), Alves e Pinto (2011), Barbosa Filho e Pes-
soa (2011), DIEESE (2014), Barbosa (2014), Jacomini, Alves e Camargo 
(2016). Por outro lado, Castro e Ioshpe (2007) afirmam que os professo-
res brasileiros recebem salários compatíveis com os de outros profis-
sionais com formação equivalente. Em estudo sobre as implicações dos 
salários dos professores brasileiros no trabalho docente, Barbosa (2011) 
concluiu que embora não se possa afirmar relação direta entre salário e 
qualidade de atuação do professor, os baixos salários tendem a ter peso 
negativo nessa relação. 
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A remuneração também tem sido considerada importante para 
que bons profissionais se interessem pela carreira docente. Leme (2012), 
em estudo sobre a atratividade docente com ingressantes de cursos su-
periores, indica a baixa remuneração atrelada às condições adversas de 
trabalhos como uma das questões que desmotivariam os estudantes a 
se tornarem professores; “[…] a baixa remuneração é uma das causas 
da não atração dos jovens pelo magistério” (p. 116). Considera, ainda, 
o aumento dos salários como “[…] medida indispensável, necessária e 
que, em curto prazo, certamente tornará a profissão mais almejada” 
(Leme, 2012, p. 152). Moriconi (2008, p. 2), em estudo sobre atratividade 
dos salários dos professores no Brasil, afirma que, de acordo com estu-
dos internacionais, boa remuneração é fundamental para atrair bons 
profissionais: “O que parece ser um consenso na literatura é a impor-
tância da remuneração para atrair bons profissionais para a carreira do 
magistério”.

Tem-se ainda, no escopo das discussões sobre a valorização do-
cente, trabalhos que analisam a remuneração dos professores vincula-
da ao desempenho dos estudantes em avaliações de larga escala. Passo-
ne (2014) pondera que nesse processo há uma substituição de relações 
educacionais pautadas na reflexão ética para uma espécie de moralida-
de utilitária, visto que essa vinculação valoriza (ou não) os professores 
de acordo com sua possível produtividade. A profissão docente possui 
especificidades, e o produto do trabalho docente – o aluno educado – é 
fruto de um longo processo, que envolve diferentes aprendizagens es-
colares de difícil medida e trabalho de inúmeros profissionais (Dalton; 
McIntosche; Chevalier, 2003). Ferreira e Hypolito (2010) destacam que, 
em razão disso, seria, no mínimo, bastante complexo e de graves con-
sequências para as relações de trabalho no ambiente escolar, a adoção 
de pagamento por mérito, baseado no desempenho dos estudantes em 
avaliações externas, como vem acontecendo em alguns estados e mu-
nicípios no Brasil.

É predominante o ideário que considera que a avaliação do tra-
balho docente deve ser calcada no desempenho individual, muitas 
vezes sem considerar o contexto de realização do trabalho educativo 
e a especificidade da docência, e que essas avaliações devem balizar 
a constituição de remunerações diferenciadas como forma de incen-
tivo ao professor. A despeito disso, defende-se que a remuneração do 
professor deve ser definida, principalmente, com base na titulação, no 
tempo de serviço e na formação em serviço. Discorda-se de Morducho-
wicz (2003) quando propõe a busca de outros mecanismos para a su-
peração das formas tradicionais de remuneração, tendo em vista que o 
pagamento generalizado e homogêneo que atendia as necessidades de 
outro momento histórico não corresponde mais às necessidades atuais. 
Além disso, concorda-se com a recomendação da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) e da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) de 1966 (OIT; Unesco, 1996), 
que propõe critérios objetivos para o estabelecimento da remuneração 
dos professores, levando em conta a titulação, a antiguidade e a repon-
sabilidade envolvidas na atividade por eles realizadas.
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Na rede municipal de ensino de São Paulo, o vencimento base do 
professor, de acordo com o padrão de vencimento determinado pela 
movimentação na carreira, é o principal componente da remuneração 
(Jacomini; Minhoto, 2015). Assim, estudar a dinâmica dessa parte da re-
muneração nos permite verificar a valorização desses profissionais do 
ponto de vista remuneratório. Para tanto, no próximo item, serão ana-
lisados a movimentação na carreira e os respectivos padrões de venci-
mento base.

A Movimentação na Carreira e os Padrões de Vencimento

Nos planos de carreiras de estados e municípios brasileiros são 
encontradas diferentes palavras para se referir à movimentação dos 
professores na carreira. Na rede municipal de São Paulo, segundo o 
Estatuto do Magistério, Lei nº 14.660/2007 (São Paulo, 2007), os termos 
utilizados são promoção e evolução funcional. A movimentação hori-
zontal, denominada promoção, significa mudança de grau, e a movi-
mentação vertical, evolução funcional, mudança de referência. As re-
ferências e os graus são posições na escala de padrões de vencimento 
que indicam em que momento da carreira o professor se encontra, o 
vencimento base do professor é determinado pela sua localização na 
tabela de vencimentos. Com relação aos docentes, a primeira referência 
é identificada pelo número 11 seguindo, sucessivamente, até o número 
235, e os graus, organizados horizontalmente, são representados pelas 
letras de A a E.

Os professores da rede municipal de São Paulo são enquadrados 
nas categorias 1 e 3, de acordo com a titulação. Aqueles com habilitação 
específica em nível de ensino médio (normal ou magistério), que tra-
balham na educação infantil ou anos iniciais do ensino fundamental, 
pertencem à categoria 1. Os professores com formação em nível supe-
rior, licenciatura plena, independentemente da etapa de educação em 
que atuam, pertencem à categoria 3. Assim, todo professor da categoria 
1 que apresentar o diploma de nível superior, licenciatura plena em pe-
dagogia, no caso dos professores de educação infantil e primeiros anos 
do ensino fundamental, será enquadrado na categoria 3 e avançará três 
referências na tabela de vencimentos. O ingresso na carreira do docente 
com formação em nível médio, modalidade normal, se dá na referência 
e grau 11A e do docente com formação em nível superior, licenciatura 
plena, na 14A.

Observa-se, portanto, que não há diferenciação no vencimento 
base dos professores municipais de São Paulo por atuação nas distintas 
etapas da educação básica, estando em conformidade com orientação 
do Parecer CNE/CEB nº 9/2009 (Brasil, 2009).

Na Tabela 1 são apresentados os valores dos vencimentos em cada 
grau e referência do docente na Jornada Especial Integral de Formação 
(JEIF), correspondente a 40 horas/aula (30 horas) de trabalho semanal 
em outubro de 2016. 
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Tabela 1 – Tabela de Vencimento Base para Docente em JEIF, 
Graus e Referências – 2016 (em R$) Valores Nominais

REF/GRAUS A B C D E

QPE 11 2509,31 2672,42 2846,14 3031,33 3228,25

QPE 12 2672,42 2846,14 3031,33 3228,25 3438,00

QPE 13 2846,14 3031,33 3228,25 3438,00 3661,35

QPE 14 3031,33 3228,25 3438,00 3661,35 3899,45

QPE 15 3228,25 3438,00 3661,35 3899,45 4152,92

QPE 16 3438,00 3661,35 3899,45 4152,92 4423,17

QPE 17 3661,35 3899,45 4152,92 4423,17 4710,32

QPE 18 3899,45 4152,92 4423,17 4710,32 5016,71

QPE 19 4152,92 4423,17 4710,32 5016,71 5342,96

QPE 20 4423,17 4710,32 5016,71 5342,96 5690,32

QPE 21 4710,32 5016,71 5342,96 5690,32 6059,81

QPE 22 5016,71 5342,96 5690,32 6059,81 6453,70

QPE 23 5342,96 5690,32 6059,81 6453,70 6873,19

Fonte: decreto nº 57.499 (São Paulo, 2016).

Na Tabela 1 pode-se observar que o vencimento base de um pro-
fessor ingressante na jornada de 40 horas/aula em outubro de 2016, que 
possuía a formação em magistério, era R$ 2.509,31 (11A), enquanto que 
o de um docente com nível superior era R$ 3.031,33 (14A). 

A diferença entre um grau e o imediatamente superior e uma re-
ferência e a imediatamente superior é de 6,5% sobre o padrão de venci-
mento do professor, o que promove uma dispersão no vencimento base 
de 173,91%. Entende-se como dispersão no vencimento base a diferença 
entre o vencimento base inicial e o final, ou seja, o primeiro e o último 
padrão de vencimento da carreira – no caso do município de São Paulo: 
11A e 23E da escala de vencimentos.

A primeira movimentação na carreira, tanto vertical quanto hori-
zontal ocorre após o estágio probatório que tem duração de três anos. A 
movimentação horizontal – mudança de grau –, denominada promoção, 
pode ser pleiteada por merecimento e antiguidade (essa possibilidade 
de movimentação se refere a todos os funcionários da prefeitura de São 
Paulo). Para a promoção por merecimento, o professor deverá alcançar 
uma pontuação mínima estabelecida para o referido grau almejado e 
estar há pelo menos um ano no grau atual. Os aspectos que são leva-
dos em consideração para a composição da pontuação são: avaliação de 
desempenho realizada pelo superior imediato e por autoavaliação, ca-
pacitação e atividades desenvolvidas pelo professor fora de suas atribui-
ções rotineiras. O professor deve cadastrar os comprovantes de cursos e 
atividades realizadas a fim de concorrer à promoção por merecimento. 
A apuração de pontuação dessa promoção acontece no segundo semes-
tre de cada ano, e a promoção tem validade, para os contemplados, a 
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partir de janeiro de cada ano. Para a promoção por antiguidade, o pro-
fessor deve estar há pelo menos três anos na mesma letra e entre os 16% 
que estão há mais tempo no mesmo grau. Em julho de cada ano, são 
promovidos para o grau imediatamente superior 16% dos funcionários 
públicos municipais de cada grau, mesmo cargo e categoria, com base 
no critério de antiguidade. A outra forma de movimentação na carreira 
é a evolução funcional, que se dá de forma vertical. Nessa movimenta-
ção o docente tem três possibilidades de evolução: por tempo, por título 
e por tempo e título combinados (essa última só pode ser utilizada na 
primeira evolução na carreira). Para a evolução por tempo, o professor 
precisa ter atingido o tempo mínimo necessário para cada referência 
sem a exigência de outros critérios; para a evolução por títulos, o pro-
fessor deve apresentar pontuação mínima exigida para cada referência 
e ter cumprido interstício mínimo de um ano na referência em que se 
encontra; e, para a evolução por tempo e título combinados, o docente 
deve atingir a pontuação mínima e o tempo necessário6. A última op-
ção é interessante para professores que têm tempo de trabalho na rede 
municipal de ensino, como professor comissionado, antes do concurso 
de efetivação. 

Na primeira evolução na carreira, após o período probatório, é 
possível, a depender da pontuação, ao professor dar um salto, ou seja, 
ir para uma referência que não seja a imediatamente superior àquela de 
ingresso. Nas evoluções subsequentes, haverá interstício de um ano e 
será sempre na referência subsequente a que o professor está.

Outro aspecto importante da carreira do município de São Paulo 
é que, para se chegar ao final da carreira, no que se refere à formação 
acadêmica, é necessário apenas obter a titulação em nível superior, não 
sendo preciso obter a titulação em nível de pós-graduação (especializa-
ção, mestrado, doutorado). 

Em vista dos critérios para as movimentações vertical e horizon-
tal, a amplitude na carreira é de no mínimo 24 anos, isto é, o professor 
só poderá chegar ao final da carreira após 24 anos de efetivo exercício. 
Vale lembrar que, antes da criação das duas últimas referências, Lei nº 
15.963/2014, o docente poderia chegar ao final da carreira após 9 anos 
de efetivo exercício7 e, atualmente, precisa completar o tempo de 23 e 24 
anos para evoluir para as referências 22 e 23 respectivamente. 

Resultados e Discussão

Dinâmica do Vencimento Base no Período de 1996 a 2016

A política salarial adotada pela prefeitura de São Paulo pode ser 
analisada pela dinâmica dos vencimentos base inicial e final do perío-
do de 1996 a 2016 – de professores com formação em nível médio e supe-
rior –, em comparação aos valores do Salário Mínimo (SM) e do Salário 
Mínimo Necessário (SMN), calculado pelo DIEESE, e do PSPN. A Tabela 
2 apresenta os valores iniciais do vencimento base dos docentes da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), na Jornada Especial Inte-
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gral de Formação (JEIF)8, os valores do SM e do SMN para os anos de 
1996 a 2016 e do PSPN a partir de 2009.

Tabela 2 – Vencimentos Iniciais (V.I.) e Vencimentos Finais (V.F.) 
dos Docentes com Formação em Ensino Médio e Licenciatura da 
Rede Municipal de São Paulo, Salário Mínimo, Salário Mínimo 

Necessário e Piso Salarial – 1996-2016 - Valores Corrigidos INPC 
(dez/2016) – Jornada de 40 horas-aula

Ens. Médio - 
Magistério

Licenciatura Sal. 
Min. 
Na-
cio-
nal 

(SM)

Sal. 
Min. 
Nec. - 

DIEESE 
(SMN)

PSPN

Ensino Médio Licenciatura

Ano
Gover-

no
V.I. V.F. V.I V.F

Rela-
ção 
V.I/
SM

Rela-
ção 
V.I/

SMN

Rela-
ção 
V.I/

PSPN

Rela-
ção 
V.I/
SM

Rela-
ção 
V.I/

SMN

Rela-
ção 
V.I/

PSPN

1996 Maluf 531,24 1006,12 641,78 1282,96 112 794,4  -- 4,74 0,67  -- 5,73 0,81  --

1997

Pitta - 
Regis

619,02 1237,62 747,82 1494,96 120 802,13  -- 5,16 0,77  -- 6,23 0,93  --

1998 764,44 1528,36 923,5 1846,16 130 854,98  -- 5,88 0,89  -- 7,10 1,08  --

1999 764,44 1528,36 923,5 1846,16 136 940,16  -- 5,62 0,81  -- 6,79 0,98  --

2000 793,62 1586,72 958,76 1916,64 151 1021,65  -- 5,26 0,78  -- 6,35 0,94  --

2001

Marta

825,24 1649,9 996,96 1992,98 180 1091,04  -- 4,58 0,76  -- 5,54 0,91  --

2002 883,84 1767,04 1067,74 2134,48 200 1357,43  -- 4,42 0,65  -- 5,34 0,79  --

2003 961,52 1922,33 1161,58 2322,06 240 1408,76  -- 4,01 0,68  -- 4,84 0,82  --

2004 1006,56 2012,36 1215,96 2430,8 260 1439,68  -- 3,87 0,70  -- 4,68 0,84  --

2005

Serra 
- Kas-
sab 1

1006,56 2012,36 1215,96 2430,8 300 1551,41  -- 3,36 0,65  -- 4,05 0,78  --

2006 1029,25 2057,71 1243,36 2485,58 350 1613,08  -- 2,94 0,64  -- 3,55 0,77  --

2007 1029,25 2057,71 1243,36 2485,58 380 1726,24  -- 2,71 0,60  -- 3,27 0,72  --

2008 1237,57 2474,2 1495,02 2988,66 415 2007,84  -- 2,98 0,62  -- 3,60 0,74  --

2009

Kas-
sab 2

1327,92 2654,84 1604,17 3206,86 465 2139,06 950 2,86 0,62 1,40 3,45 0,75 1,69

2010 1418,22 2835,37 1713,25 3424,93 510 2222,99 1024,67 2,78 0,64 1,38 3,36 0,77 1,67

2011 1563,01 3124,86 1888,19 3774,6 545 2349,26 1187,14 2,87 0,67 1,32 3,46 0,80 1,59

2012 1722,28 3443,28 2080,6 4159,23 622 2514,09 1451 2,77 0,69 1,19 3,35 0,83 1,43

2013

Had-
dad

1917,18 3832,91 2316,02 4629,87 678 2761,58 1567 2,83 0,69 1,22 3,42 0,84 1,48

2014 2174,66 4931,45 2627,06 5956,56 724 2923,22 1697,39 3,00 0,74 1,28 3,63 0,90 1,55

2015 2295,14 5204,65 2772,6 6286,55 788 3399,22 1917,78 2,91 0,68 1,20 3,52 0,82 1,45

2016 2380,97 5399,19 2876,29 6521,95 880 3940,41 2135,64 2,71 0,60 1,11 3,27 0,73 1,35

Fonte: tabelas de vencimentos dos respectivos anos e valores do SM, SMN e PSPN 
(São Paulo, 1996; 1997; 1998; 2000; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2007; 2008; 2009; 

2010; 2011; 2012; 2013; 2014a; 2015; 2016). Elaboração própria.

Ao analisar a dinâmica dos vencimentos base inicial e final de 
professores com formação em nível médio e em nível superior, obser-
vam-se oscilações nos valores corrigidos para dezembro de 2016, con-
forme Tabela 2. Na série histórica, os menores vencimentos base iniciais 
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e finais, para professores com ambas formações, ocorreram no ano de 
1996 (Governo Maluf) com o valor de R$ 1.922,20 e R$ 3.640,50, respec-
tivamente, e de 2007 (Governo Kassab) com R$ 1.837,70 e R$ 3.674,00. 
Os maiores vencimentos iniciais e finais ocorreram em 1998 (Governo 
Pitta) com R$ 2.588,90 e R$ 5.176,10 e em 2014 (Governo Haddad) com 
R$ 2.595,10 e R$ 5.884,90. O Gráfico 1, apresenta esses valores para uma 
melhor visualização.

Gráfico 1 – Valores dos Vencimentos Iniciais (V.I.) Ensino Médio 
e Licenciatura, Salário Mínimo (SM), salário Mínimo Necessário 
(SMN) e Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) (1996-2016)

Fonte: tabelas de vencimentos dos respectivos anos e valores do SM, SMN e PSPN 
(São Paulo, 1996; 1997; 1998; 2000; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2007; 2008; 2009; 

2010; 2011; 2012; 2013; 2014a; 2015; 2016). Elaboração própria.

No Gráfico 1, é possível verificar que os vencimentos passam por 
oscilações no decorrer dos anos, apresentando uma queda de 15% entre 
os anos de 1998 e 2007. Observa-se nova queda nos anos de 2015 e 2016. 

O gráfico permite analisar também o comportamento do SM, 
SMN e do PSPN no período. O SM apresenta tendência ascendente, com 
aumento de mais de 100% no período e queda em três anos da série – 
1999, 2002 e 2015. O SMN teve aumento de 37% no período, e o PSPN, 
de 2009 a 2016, passou de R$ 1519,00 para R$ 2135,60 (aumento de 41%).

No Gráfico 2, são apresentadas as relações entre os valores dos 
vencimentos iniciais dos professores da RME-SP com os valores desses 
indicadores. 
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Gráfico 2 – Relação V.I. Ensino Médio e Licenciatura 
com SM, SMN e PSPN (1996-2016)

Fonte: tabelas de vencimentos dos respectivos anos e valores do SM, SMN e PSPN 
(São Paulo, 1996; 1997; 1998; 2000; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2007; 2008; 2009; 

2010; 2011; 2012; 2013; 2014a; 2015; 2016). Elaboração própria.

Em relação ao número de Salários Mínimos (SM) recebidos, hou-
ve diminuição no período devido à política de valorização deste. Os 
vencimentos iniciais dos docentes com nível médio passaram de 4,74 
SM em 1996 para 2,71 SM em 2016, uma redução de 2,03 SM. Os docentes 
com nível superior passaram de 5,73 SM em 1996 para 3,27 SM em 2016, 
uma redução de 2,70 SM em 20 anos.

Percebe-se, de acordo com o Gráfico 2, que quase sempre, com 
exceção dos valores praticados para os professores com licenciatura 
no ano de 1998, os vencimentos base estiveram abaixo dos valores es-
timados pelo DIEESE para um SMN. Essa relação teve a maior diferença 
em 2007, no governo de Gilberto Kassab, quando os valores iniciais do 
vencimento base dos docentes com formação em ensino médio corres-
pondiam a 60%, e os dos docentes com nível superior, a 72% do valor do 
SMN. Assim como em 2016, no governo de Fernando Haddad, quando 
essa diferença entre o SMN e os vencimentos base dos professores com 
formação em ensino médio voltaram a representar apenas 60%, e o dos 
professores com nível superior, 73%.

No que se refere aos valores estipulados para o Piso Salarial Profis-
sional Nacional (PSPN), desde seu início, a RME-SP tem valores maiores 
que o estabelecido nacionalmente. Em 2009, o vencimento base inicial 
dos professores com formação em ensino médio era 40% e o dos profes-
sores com licenciatura, 69% superior ao valor do PSPN (lembrando que 
os valores do PSPN são referentes aos professores com formação em ní-
vel médio – magistério). Porém, em 2016, essa superioridade dos valores 
dos vencimentos com o PSPN foi de apenas 11% e 35%, o que demonstra 
que os reajustes dos salários na rede municipal de São Paulo não acom-
panharam os reajustes dos valores do PSPN. Tomando como referência 
o SM, tem-se uma relação desfavorável ao vencimento base inicial do 
professor no período, posto que este apresentou crescimento menor que 
o do SM. Contudo, para melhor compreensão dessa dinâmica, é interes-
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sante analisar a correspondência do vencimento base inicial dos pro-
fessores da RME-SP com o SMN. Isso porque este teve valorização no 
período estudado de acordo com a variação da inflação, segundo o ICV, 
de forma a representar o valor mínimo necessário para um trabalhador 
sustentar uma família de dois adultos e duas crianças, segundo o que foi 
estabelecido na CF/88.

Nessa análise, observa-se que há oscilações, mas manteve-se 
uma relação que varia entre 0,60 em 2007 e 0,89 em 1998, pior e melhor 
correspondência do vencimento base inicial do docente com formação 
em nível médio – magistério em relação ao SMN. Assim, a despeito da 
variação, observa-se que não houve, no período, aumento significativo 
do vencimento base dos professores municipais e que a diminuição na 
correlação com o SM ocorreu em função de maior valorização deste. 
Isso se confirma pelo aumento de 23,9% no vencimento base inicial e 
48,3% no final9 (ganho real – acima da inflação medida pelo INPC), en-
quanto que o aumento do SM foi de 117,1% no período.

Outra comparação que permite analisar em que medida ocorreu 
valorização no vencimento base na RME-SP é a correspondência em re-
lação ao PSPN. Nessa comparação, verifica-se que, de 2009 a 2016, a cor-
respondência foi desfavorável ao vencimento base inicial e final. Isso 
significa que o vencimento base sofreu desvalorização em relação ao 
PSPN, indicando que os reajustes na RME-SP foram inferiores aos do 
PSPN no período de 2009 a 2016, ou seja, a RME-SP não acompanhou em 
termos percentuais a valorização do PSPN, tendo um aumento de 12,1% 
no vencimento base inicial e de 27,2% no final, enquanto que o PSPN 
aumentou 40,6% no período.

A Política de Piso Salarial na Rede Municipal de Ensino de São Paulo

Embora o foco deste artigo seja a análise da dinâmica do venci-
mento no período de 1996 a 2016, é importante apresentar a política de 
piso salarial que vigora na rede municipal desde 2006, na medida em 
que o piso, e não o vencimento base, é o valor que os professores rece-
bem quando o segundo é inferior ao primeiro, conforme será explicita-
do a seguir.

A Lei nº 14.660/2007 (São Paulo, 2007) diz em seu art. 100 que, en-
tre outros aspectos, a valorização dos profissionais da educação será 
assegurada mediante piso salarial profissional. Estabelece no § 1º que 
o piso “[…] será fixado anualmente, no mês de maio, em negociação co-
letiva, [e] que será submetida à aprovação da Câmara Municipal”, e no § 
2º que “[…] será reajustado de acordo com a legislação que rege os rea-
justes salariais dos servidores municipais”.

Antes da aprovação desta Lei, que reestrutura a carreira do magis-
tério, a Lei nº 14.244/2006 (São Paulo, 2006) havia estabelecido uma sé-
rie de gratificações e o abono complementar, cujo objetivo era garantir 
que nenhum professor tivesse vencimento inferior ao limite fixado (piso 
salarial). Dessa forma, o abono complementar era somado aos padrões 
de vencimento base que estavam abaixo do valor do piso, estabelecen-
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do um valor mínimo que os professores da rede municipal deveriam 
receber, de acordo com a respectiva formação e jornada de trabalho. 
Em 2010, mesmo com o reajuste salarial e a incorporação das gratifica-
ções e do abono complementar, que haviam sido garantidos pela Lei nº 
14.709/2008 (São Paulo, 2008), o padrão de vencimento base dos profes-
sores em início de carreira ficou inferior ao piso estabelecido pela Lei nº 
14.244/2006 (São Paulo, 2006). Diante disso, naquele ano foi concedido 
reajuste de 33,79% nos padrões das tabelas de vencimento em três par-
celas, a ser aplicado nos anos de 2011, 2012 e 2013; finda a aplicação dos 
reajustes na tabela de vencimento, o abono complementar deveria ser 
incorporado e extinto. Entretanto, em 2011, a Lei nº 15.490 (São Paulo, 
2011) estabeleceu novo limite fixado, mantendo dessa forma o abono 
complementar a ser incorporado em 2014.

Observa-se nessa política de reajustes que, em certa medida, o 
poder público reconhece que o piso salarial deve ser maior que o venci-
mento base inicial, mas não concede reajustes na tabela de vencimentos 
suficientes para que o vencimento base inicial da carreira corresponda 
ao valor do piso (limite fixado) no ano em que o reajuste é negociado. 
Assim, devido ao parcelamento dos reajustes, mantem-se o abono com-
plementar de forma que o vencimento base coincida com o valor do piso 
e, na medida em que os reajustes são aplicados, o valor do abono vai 
sendo incorporado ao vencimento base.

Para os professores em início de carreira, pode-se dizer que o re-
ajuste concedido em algumas parcelas é aplicado uma única vez, por-
que o abono complementar eleva o vencimento base até o valor do piso, 
assim quando da aplicação do reajuste no decorrer dos anos não há 
mudança no salário do professor, apenas a incorporação do abono, em 
razão da aplicação do reajuste. Para os professores que se encontram 
no meio e no final da carreira, o reajuste é aplicado de forma parcela-
da, porque o vencimento base está acima do valor do piso. Para esses 
professores o reajuste é percebido no ano em que é aplicado. Pode-se 
dizer que a prefeitura adianta o reajuste acordado, em forma de abono 
complementar, aos professores cujo vencimento base é inferior ao valor 
do piso.

Em 2014, o poder público municipal e o sindicato negociaram 
reajuste de 15,38% a ser concedido em duas parcelas, 5,54% em 2015 e 
9,33% em 2016. Em 2015, foi concedido reajuste de 10,00%, sendo 5,00% 
em 2017 e 4,76% em 2018. Em 2016, o reajuste foi de 7,57%, a ser pago 
em duas parcelas, 3,78% em novembro de 2017 e 3,65% em novembro de 
2018 (Sinpeem, 2016). Ou seja, a política de abono complementar para 
atingir o valor do piso estabelecido para o magistério da rede municipal 
se mantém pelo menos até 2018, de acordo com as negociações realiza-
das entre o poder público e o Sindicato dos Professores em Educação no 
Ensino Municipal de São Paulo (Sinpeem).

A Tabela 3 mostra os reajustes previstos para o período de 2016 a 
2018 em relação ao vencimento base inicial e a relação com o piso sala-
rial para Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) e a Jornada de 30 
horas (J30), destinada aos professores dos Centros de Educação Infantil 
(CEIs), com formação em nível superior.
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Tabela 3 – Vencimento Base Inicial e Final, para Professor 
com Formação em Ensino Superior, e Piso Salarial em Valores 

Nominais – 2016 A 2018 – Jeif (30 Horas) E J-30

  Vencimento Base 
Inicial - QPE-14A Piso Salarial Vencimento Base Final 

- QPE-23E

Abril de 2016 2.772,60 3.300,00 6.286,55 

Maio de 2016 2.876,29 3.424,74 6.521,95 

Agosto de 2016 2.876,29 3.550,00 6.521,95 

Novembro de 2016 3.031,32 3.550,00 6.873,48 

Maio de 2017 3.182,89 3.550,00 7.217,16 

Novembro de 2017 3.302,20 3.550,00 7.489,16 

Maio de 2018 3.460,49 3.550,00 7.846,62 

Novembro de 2018 3.586,79 3.550,00 8.133,00 

Fonte: Jornal do Sinpeem (Sinpeem, 2016). Elaboração própria.

Observa-se que o piso salarial teve dois reajustes, um de 3,78% em 
maio de 2016 e outro de 3,65% em agosto deste mesmo ano, quando o 
piso atinge R$ 3.550,00 e permanecerá nesse patamar até novembro de 
2018, caso não seja negociado novo reajuste no piso, tal como vem ocor-
rendo desde 2006. Em relação ao vencimento base inicial, observa-se 
que, na medida em que os reajustes são aplicados, ele vai se aproximan-
do do piso até ultrapassá-lo em novembro de 2018.

A aplicação dessa política de abono complementar prejudica prin-
cipalmente os professores cujos padrões de vencimento estão acima do 
piso, na medida em que para eles não há complementação, e os reajus-
tes são concedidos nos anos seguintes à negociação. Conforme mostra 
a Tabela 3, em maio de 2017, o vencimento base do professor no QPE-11 
A e no QPE-23E era respectivamente R$ 3.182,89 e R$ 7.217,16, contudo o 
professor em início de carreira (QPE-11 A) recebia R$ 3.300,00, valor do 
piso, enquanto o professor no final de carreira recebia o valor do QPE-
-23E.

Essa política de reajuste salarial pode ser interpretada como uma 
maneira da prefeitura de São Paulo valorizar o vencimento inicial da 
carreira, com o estabelecimento do piso, sem que o reajuste necessário 
para fazer coincidir vencimento base e piso seja aplicado de uma única 
vez em todos os padrões de vencimento da tabela de vencimento.

Considerações Finais

A análise do vencimento base inicial da rede municipal de ensino 
de São Paulo em relação ao SM, ao SMN e ao PSPN indica uma políti-
ca salarial que, pelo menos em relação ao vencimento base, não acom-
panhou, em termos de percentuais, a valorização do SM no período de 
1996 a 2016 e nem o PSPN entre 2009 e 2016, embora os professores te-
nham tido reajuste acima da inflação.
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Mesmo considerando que o vencimento base dos professores mu-
nicipais de São Paulo é superior ao PSPN, nota-se que não houve nes-
se período o mesmo movimento de valorização observado em relação 
aos reajustes do PSPN. Embora quando da implementação do PSPN em 
2009, os professores municipais, com formação em nível médio e jor-
nada de 40 horas-aula, tivessem um vencimento base 40% superior ao 
PSPN, em 2016 esse percentual caiu para 11%, indicando significativa 
desvalorização do vencimento base na rede municipal de São Paulo em 
relação ao PSPN.

Verifica-se, portanto, que a distinção remuneratória que os pro-
fessores do município de São Paulo tinham em relação ao PSPN vem 
diminuindo, visto que as gestões municipais não adotaram no período 
os percentuais de reajustes anuais concedidos pelo governo federal ao 
Piso Nacional. 

No que se refere ao SMN, em novembro de 2016, correspondia a R$ 
3.940, 41, e o piso salarial, a R$ 3.550,00. Ou seja, mesmo com a política 
de piso, abono complementar para elevar o vencimento base que está 
abaixo do valor fixado para o piso salarial, o piso da rede municipal de 
ensino, menor vencimento recebido por um professor com jornada de 
40 horas-aula semanais e formação em nível superior, não correspondia 
a um SMN. Isso significa que o piso salarial dos professores da rede mu-
nicipal de São Paulo era inferior ao mínimo necessário para uma vida 
minimamente digna, conforme estabelecido na Constituição de 1988 e 
calculado pelo DIEESE.

Em termos de remuneração docente, considerando que se trata 
da cidade mais rica do país, com o mais alto custo de vida, poder-se-
-ia esperar que os reajustes do vencimento base dos professores acom-
panhassem os reajustes aplicados ao PSPN como forma de valorização 
docente, o que não ocorreu. Caso essa tendência de reajustes abaixo dos 
que são concedidos ao PSPN continue, o valor do vencimento inicial e o 
valor do piso da RME-SP estarão cada vez mais próximos do valor esti-
pulado pela Lei do PSPN.

Em relação ao pagamento por desempenho, a prefeitura de São 
Paulo concede o Prêmio de Desenvolvimento Educacional aos profes-
sores que cumprirem os critérios estabelecidos anualmente. Os profes-
sores recebem um percentual do valor total do prêmio, definido anu-
almente, de acordo com a jornada de trabalho: 50% para JB (20 horas/
aulas), 75% para JBD (30 horas/aulas) e 100% para JEIF, J40 e J30 (40 ho-
ras/aulas). 

Dessa forma, embora o vencimento base do professor não esteja 
vinculado a critérios de desempenho dos estudantes, o poder público 
introduziu uma forma de complementar a remuneração por meio de 
bonificação, ainda que esta constitua pequena parte da remuneração 
anual do professor.

Os dados apresentados e as análises empreendidas neste artigo 
mostraram que em termos de valorização docente, no que se refere à re-
muneração, a prefeitura de São Paulo não seguiu os reajustes aplicados 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 43, n. 4, p. 1453-1475, out./dez. 2018. 

Jacomini; Nascimento; Thomazini

1469

ao PSPN, tampouco a valorização do SM no período estudado, destoan-
do, portanto, de duas importantes políticas nacionais de aumentos aci-
ma da inflação, tendo em vista, no primeiro caso, a valorização docente 
e, no segundo, a valorização do SM, ainda que continue muito abaixo 
do SMN. Tomando este como índice, constata-se que, durante toda a 
série histórica estudada, o valor pago incialmente aos professores com 
formação em ensino médio ou com licenciatura que trabalhavam 40 
horas/aula manteve-se sempre abaixo (com exceção de 1998) do valor 
do SMN calculado pelo DIEESE. 

Recebido em 7 de julho de 2017
Aprovado em 19 de janeiro de 2018

Notas

1 Pesquisa Financiada pela Capes.

2 Para conhecimento da referida legislação consultar Camargo e Jacomini (2011). 

3 A aprovação da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (Brasil, 
2016), que altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para incluir 
o Novo Regime Fiscal, com objetivo de diminuir os gastos dos governos dos en-
tes federados, certamente influenciará negativamente a política de valorização 
dos profissionais da educação, conforme vinha sendo anunciada na legislação, 
desde a Constituição Federal de 1988. A situação se agrava com a aprovação da 
Reforma trabalhista, em 2017, que retira da Consolidação das Leis do Trabalho 
de 1943 (CLT), uma série de direitos fundamentais aos trabalhadores, no que 
se refere à relação empregado/empregador. Abre-se, a partir dessas mudan-
ças, um período de estagnação em relação à consolidação da valorização dos 
profissionais da educação, conforme Meta 18 do Plano Nacional de Educação 
2014-2024, com possibilidade de retrocessos nas insuficientes, mas importantes 
conquistas dos últimos anos, como o Piso Salarial Profissional Nacional, que 
teve reajustes anuais acima da inflação desde 2009. 

4 A rede municipal conta com quatro jornadas de trabalho distintas para do-
centes. Três delas – Jornada Básica (20 horas/aulas), Jornada Básica Docente 
(30 horas/aula) e Jornada Especial Integral de Formação (40 horas/aula) – se 
referem a docentes que trabalham na Educação Infantil – Pré-escola, Ensino 
Fundamental – Ciclo I e II e Ensino Médio; uma das jornadas – Jornada 30 horas 
(30 horas) – se refere aos docentes que trabalham com Educação Infantil – 
Creche. Destaca-se que a diferença entre as jornadas dos docentes das creches 
e pré-escolas, ensino fundamental e médio se refere à duração da hora/aula 
(creche 60 minutos e pré-escola, Ensino Fundamental e Médio 45 minutos).

5 De acordo com a Lei n. 14.660/2007, a carreira de professor comportava 11 
referências, numeradas de 11 a 21. A Lei n. 15.963/2014 acrescentou mais duas 
referências e o Decreto n. 55.310/2014 regulamentou a evolução das referências 
acrescidas.

6 Exceto para as duas últimas referências (22 e 23) para as quais os docentes de-
vem ter o tempo mínimo de 23 e 24 anos respectivamente e atingir a pontuação 
necessária.

7 Embora a lei permitisse chegar à última referência e ao último grau da carreira 
após 9 anos, era muito difícil o servidor atingir as pontuações necessárias nesse 
curto espaço de tempo.
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8 É importante lembrar que a JEIF é composta por 40 horas-aula que correspon-
dem a 30 horas.

9 A diferença no percentual de aumento entre o vencimento base final de 1996 
a 2006 é maior que a diferença entre o vencimento base inicial porque houve 
acréscimo de duas referências na carreira no ano de 2014.
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